
MANUAL

LEI 7.019/15



APRESENTAÇÃO

A Lei nº 7.019, de 11 de junho de 2015, permitiu ao Estado do Rio de Janeiro promover compensação de dívidas líquidas e certas reconhecidas junto às concessionárias ou 
autorizatárias por conta da prestação dos serviços públicos de telecomunicações, energia elétrica e gás canalizado, com créditos tributários vincendos relativos ao ICMS por 
elas devidos, na forma prevista nos artigos 170 e 170-A do Código Tributário Nacional e o artigo 190 do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro.
O Decreto nº 45.305, de 6 de julho de 2015, dispõe sobre os procedimentos a serem seguidos para o cumprimento da lei e trata dos créditos referentes aos exercícios de 2012, 
2013 e 2014.
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. DÚVIDAS FREQUENTES

1. Qual o objetivo desta lei?

Regularizar as dívidas dos órgãos ou entidades, visando à melhoria do desem-

penho econômico e financeiro do Estado e à gestão de seus recursos públicos.

2. De quem são as dívidas?

Dos órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do Esta-

do do RJ contraídas em função da prestação de serviços contemplados na lei.

3. Quais são os serviços contemplados por esta lei?

Prestação de serviços públicos de:

- Telecomunicações

- Energia elétrica

- Gás canalizado

4. Quais dívidas são objeto desta lei?

Serão as dívidas empenhadas ou não, devidamente reconhecidas pelos ór-

gãos ou entidades, em processo próprio, até 31/08/2015, e contraídas em fun-

ção da prestação dos serviços mencionados no caput ao art.1º, aos órgãos da 

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do Estado do Rio de 

Janeiro por serviços prestados referentes aos exercícios de 2012, 2013 e 2014.

5. Quais dívidas entram na compensação?

As dívidas líquidas e certas do Estado do Rio de Janeiro com concessionárias 

ou autorizatárias por conta da prestação de serviço público listados no item 3, 

reconhecidas até 31/08/2015 referentes aos anos de 2012, 2013 e 2014.

6. Por que as dívidas anteriores a 2012 não entraram na compensação?

Neste momento, a Administração Pública, por motivos de conveniência e 

oportunidade, decidiu trabalhar este período no momento.

7. Quais fontes de recursos serão consideradas no reconhecimento des-

sas dívidas?

As fontes do Tesouro Estadual:

00 - Ordinários Provenientes de Impostos;

01 - Ordinários Não Provenientes de Impostos;

06 - Fundo de Participação dos Estados – FPE; e

22 – Adicional de ICMS – FECP
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8. Qual o papel do gestor das Unidades Administrativas envolvidas?

Realizar levantamento dos exatos valores devidos às concessionárias ou auto-

rizatárias por serviços públicos realizados no período de 1 de janeiro de 2012 a 

31 de dezembro de 2014, com base em documentação previamente enviada 

pela Secretaria de Fazenda - SEFAZ.

Após o levantamento, que é de responsabilidade de cada órgão/entidade re-

alizar, deverá ser emitido a “Declaração de Reconhecimento de Débitos com 

serviços de Energia Elétrica, Telecomunicações e Fornecimento de Gás”, bem 

como o “Relatório de Débitos com Serviços de Energia Elétrica, Telecomuni-

cações e Fornecimento de Gás para fins da Lei nº 7.019/15” e o “Relatório de 

Débitos e Concessionárias Não Inclusas no SIPC” (ver anexos I, II e III do Decreto 

n° 45.305/15, respectivamente).

Nos citados relatórios, deverão constar apenas os valores consolidados das 

dívidas encontradas pelos órgãos/entidades. Os documentos necessários são 

mencionados no item 9.

É de responsabilidade de cada órgão ou entidade realizar as devidas inclusões 

e exclusões ao levantamento prévio enviado pela SEFAZ, bem como proceder 

ao arquivamento de toda a documentação relacionada ao tema.

Além dessas etapas, é necessário preparar o processo de sindicância a ser con-

cluído até 15 (quinze) dias após o recebimento da planilha de valores pela SE-

FAZ. O procedimento de sindicância deverá ser somente das dívidas que não 

foram inscritas em Restos a Pagar em época própria, de acordo com o § 3º do 

art. 4º do Decreto n° 45.305/15.

9. Quais são os documentos que devem constar no processo de reconhe-

cimento de dívida a ser enviado à SEFAZ/SUBFIN?

Os seguintes documentos deverão constar, obrigatoriamente, em um ÚNICO 

processo administrativo aberto em cada órgão/entidade, o qual será encami-

nhado à SEFAZ até dia 10/08/2015:

a. Ofício SEFAZ-RJ de 8 de julho de 2015;

b. Relatório de Débitos – CACPC: anexo ao Ofício do item (a);

c. Relatório de Conclusão de Sindicância;

d. Declaração de Reconhecimento de Débitos com serviços de Energia Elé-

trica, Telecomunicações e Fornecimento de Gás, preenchido e assinado pe-

los responsáveis pela administração e finanças e pelo ordenador de despesa 

do órgão/entidade, conforme modelo constante do Anexo I do Decreto n°. 

45.305/15; e

e. Relatórios de Débitos com serviços de Energia Elétrica, Telecomunicações e 

Fornecimento de Gás para fins da Lei nº 7.019/15 , preenchido e assinado pe-

los responsáveis pela administração e finanças e pelo ordenador de despesa 

do órgão/entidade, conforme modelos constantes do Anexo II do Decreto n°. 

45.305/15; e 

f. Relatórios de Concessionárias Não Inclusas no SIPC, preenchido e assinado 

pelos responsáveis pela administração e finanças e pelo ordenador de despe-

sa do órgão/entidade, conforme modelos constantes do Anexo III do Decreto 

n°. 45.305/15.
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10. De onde a SEFAZ retirou os valores informados na planilha enviada?

As informações foram extraídas dos arquivos da Coordenação de Acompanha-

mento e Controle de Pagamento de Concessionárias – CACPC/SUBFIN/SEFAZ, 

que são constituídos com base nas faturas consolidadas enviadas pelas Con-

cessionárias integrantes do Sistema Integrado de Pagamento de Concessioná-

rias - SIPC. Os valores da planilha referentes à Restos a Pagar estão registrados 

no SIAFEM, e os dados da coluna “Débitos” não estão registrados no SIAFEM.

11. Qual a base para que os órgãos/entidades realizem seus levantamen-

tos?

A partir de seus controles e/ou processos existentes, nos quais constam as fa-

turas arquivadas do período pesquisado.

12. Existe um modelo de relatório de reconhecimento de dívida a ser en-

tregue à SEFAZ?

Sim. Os modelos existentes nos Anexos I, II e III do Decreto nº 45.305/2015, pre-

parados pela SEFAZ, deverão ser preenchidos pelos órgão ou entidades com 

as informações pertinentes e respectivo montante devido por competência. 

Os modelos não poderão ser alterados, uma vez que foi normatizado por meio 

de Decreto.

13. Qual o prazo que as Unidades Administrativas têm para emitir o rela-

tório de reconhecimento de dívida?

Até o dia 10 de agosto de 2015, segunda-feira.

14. Por que não emitir o relatório de reconhecimento de dívida até o dia 

31 de agosto, como prevê a lei? Há outros procedimentos que ocorrerão 

no mês de agosto?

Devido à necessidade da SEFAZ realizar a consolidação de todos os valores 

reconhecidos pelos órgãos/entidades até 30 de agosto, o prazo estipulado no 

Decreto n°. 45.305/15 viabilizará os procedimentos internos na SEFAZ.

A SEFAZ/SUBFIN, ao recepcionar os processos no qual constam os documen-

tos necessários para a consolidação das dívidas, encaminhará o conjunto de 

informações à Auditoria Geral do Estado – AGE para análise e emissão de pare-

cer validando os montantes devidos às concessionárias.

Após os procedimentos internos, a SEFAZ/AGE enviará à SEFAZ/SUBFIN os 

processos com os valores reconhecidos pelos ordenadores de despesa, os 

quais estarão sujeitos à compensação. Cabe à SEFAZ/SUBFIN realizar a con-

solidação dos valores e informa-los às concessionárias e à Subsecretaria de 

Receita - SSER.

15. A qual órgão compete a proposta de compensação de créditos tribu-

tários?

Esta competência é da Secretaria de Fazenda.

16. Quem realiza o acordo de compensação com as concessionárias?

A Secretaria de Fazenda.

17. Quando os Órgãos deverão cancelar os restos a pagar (RP) inscritos?

A Contadoria Geral do Estado - CGE expedirá normas e orientações para o re-

gistro contábil dessas operações.
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18. Qual o prazo que as concessionárias ou autorizatárias possuem para 

se manifestarem quanto aos valores apresentados?

A partir da comunicação pela SEFAZ/SUBFIN dos valores consolidados e re-

conhecidos como dívida líquida e certa até dia 30/09/2015, quarta-feira. Essa 

manifestação deve ser expressa, tanto aceitando o valor apresentado, como 

concordando com o encontro de contas, requerendo assim a realização da 

compensação.

19. Existe um documento padrão para esta manifestação?

Sim. O Termo de Adesão que será apresentado em momento oportuno.

20. Consideram-se dívidas judicializadas no âmbito deste processo? 

E valores reconhecidos em precatórios?

Não. Os valores reconhecidos em precatórios ou sentenças judiciais com deci-

são definitiva não serão objetos de compensação.

Ainda, a adesão a este regime de compensação implicará renúncia expressa a 

quaisquer medidas judiciais ou administrativas destinadas a questionar valor 

ou matéria concernente ao crédito objeto do parcelamento, bem como desis-

tência das impugnações ou ações judiciais eventualmente já propostas.

21. A compensação deverá ser realizada em quantas parcelas?

Em 36 parcelas mensais, iguais e sucessivas, não ultrapassando o mês 

de dezembro de 2018.

22. Quando será apresentada proposta de compensação de créditos 

tributários?

A proposta da compensação será definida pela SEFAZ/SSER em momento 

oportuno, observado o prazo máximo de compensação (dezembro de 2018).

23. A partir de quando dar-se-á a compensação?

O início da compensação será definido pela SEFAZ/SSER em momento 

oportuno.

24. Como será contabilizada esta compensação?

A SEFAZ/CGE expedirá normas e orientações para o registro contábil dessas 

operações.

25. As concessionárias também farão levantamento?

Sim. As concessionárias foram orientadas a procurar os órgãos ou entidades 

para que estes possam fornecer as informações solicitadas e averiguar 

quaisquer diferenças que possam surgir.

Cabe ao órgão ou entidade realizar o levantamento dos exatos valores 

devidos, bem como providenciar as devidas inclusões e exclusões no 

documento previamente enviado pela SEFAZ.
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26. Fica mantida a regra estabelecida no Decreto nº 45.230/2015, 

de 24 de abril de 2015, que excepciona a sindicância para valores 

iguais ou menores a 6.000 UFIR-RJ?

Sim, ficará dispensada a instauração da sindicância caso o valor total 

consolidado por concessionária seja menor que 6.000 UFIR-RJ.

O Decreto n° 45.230/2015 alterou o art. 15 do Decreto nº 41.880, de 25 de maio 

de 2009, na forma abaixo in verbis:

“15 - A sindicância prevista no inciso II, do artigo anterior, deverá ser 

realizada somente nos casos em que o pagamento de despesas de 

exercícios anteriores, considerada a data do fato gerador, for igual ou 

superior a 6000 UFIR-RJ.

§ 1º - Para valores inferiores ao informado no caput deste artigo, será permitido ao 

ordenador de despesas do órgão/entidade, reconhecer as despesas de exercício 

anterior, sem a instauração de sindicância.

§ 2º - A sindicância referida no caput apresentará relatório contendo parecer 

conclusivo sobre os motivos que impediram a apropriação da despesa no 

exercício de sua competência, a identificação dos servidores responsáveis pelos 

atos ou omissões motivadores da dívida e o real valor devido.

§ 3º - Cópia do relatório de que trata o parágrafo anterior deverá ser 

encaminhada, no prazo de até (dez) 10 dias após sua conclusão, à Auditoria 

Geral do Estado, para conhecimento e inclusão na prestação anual de contas dos 

respectivos Ordenadores de Despesas.” (Grifo nosso)
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FLUXO DE PROCESSOS | Visão geral da Lei 7.019/15

Fluxo de processos demonstrando como funciona a Lei 7.019/15.
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FLUXO DE PROCESSOS | ÓRGÃOS

Visão geral dos procedimentos dos Órgãos/Secretarias.

10/08/2015
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A Coordenação de Acompanhamento e Controle Pagamentos de Concessionárias - CACPC (SEFAZ/SUBFIN/SUTES/CACPC) - enviará e-mail e ofício contendo 

os seguintes documentos:

1. Ofício

2. Planilha com valores levantados pela CACPC

3. Manual

4. Apresentação em .PDF

5. Lei nº 7.019/15

6. Decreto nº 45.305/15

7. Anexos I, II e III:

 I. Declaração de Reconhecimento de Débitos

 II. Relatório de Débitos (Concessionárias do SIPC) 

 III. Relatório de Débitos (Concessionárias não inclusas no SIPC)

FLUXO DE PROCESSOS | ÓRGÃOS

Visão detalhada dos procedimentos dos Órgãos/Secretarias.
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Os Órgãos/Entidades deverão:

1. Analisar valores devidos com as Concessionárias

2. Realizar o processo de Sindicância

3. Enviar para SUBFIN (SEFAZ/SUBFIN), até o dia 10/08/2015, processo contendo:

 - Cópia do ofício enviado pela SUBFIN

 - Cópia da planilha enviada pela CACPC

 - Anexos I, II e III do Decreto 45.305/15 preenchidos e assinados.

 - Relatório da Sindicância

FLUXO DE PROCESSOS | ÓRGÃOS

Visão detalhada dos procedimentos dos Órgãos/Secretarias.
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FLUXO DE PROCESSOS | ÓRGÃOS

Visão detalhada dos procedimentos dos Órgãos/Secretarias.

. Valores registrados no SIAFEM em Restos a Pagar (RPs) 

2012, 2013 e 2014

Devem ser validados pelo Órgão os valores em RP registrados 

no SIAFEM dos anos de 2012, 2013 e 2014.

. Valores não registrados (Dívidas)

São os valores de faturas dos anos de 2012, 2013 e 2014 

que ficaram em aberto.

Para estes valores deve ser realizada Sindicância em até 15 

dias, a contar do recebimento do ofício da SEFAZ.

. Cada Órgão/Entidade deve realizar o levantamento dos 

valores, tomando como base suas faturas, controles e 

processos.

IMPORTANTE

1. Prazo de Envio do Processo à SEFAZ: 10/08/2015.  

2. É de responsabilidade de cada órgão/entidade, realizar o levantamento dos valores (faturas pendentes) e preencher a 
planilha com os valores que devem ser pagos, separados por competência/Concessionária, conforme modelos dos anexos I, 
II, III (§ 1º, art. 4º, Decreto 45.305/15).



15

A planilha enviada a SEFAZ deve conter o somatório dos 

levantamentos de Dívida e Restos a Pagar

Enviar para SUBFIN (SEFAZ/SUBFIN), até o dia 10/08/2015, 

processo contendo:

 - Cópia do ofício enviado pela SUBFIN

 - Cópia da planilha enviada pela CACPC

 - Anexos I, II e III do Decreto 45.305/15 preenchi-

dos e assinados.

 - Relatório da Sindicância

FLUXO DE PROCESSOS | ÓRGÃOS

Visão detalhada dos procedimentos dos Órgãos/Secretarias.
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MODELOS DE DOCUMENTOS

Modelo de Ofício.
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MODELOS DE DOCUMENTOS

Modelo de Relatório de Débitos CACPC.
- Planilha de Excel fornecida pela SUBFIN/SEFAZ-RJ.
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MODELOS DE DOCUMENTOS

ANEXO I: 

Modelo de Declaração de Reconhecimento de Débitos
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MODELOS DE DOCUMENTOS

ANEXO II: 

Modelo de Relatório de Débitos (Concessionárias do SIPC)
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MODELOS DE DOCUMENTOS

ANEXO III:

Modelo de Relatório de Débitos (Concessionárias não inclusas no SIPC)
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SIGLAS UTILIZADAS

AGE: Auditoria Geral do Estado do Rio de Janeiro.

CACPC: Coordenação de Acompanhamento e Controle de Pagamentos de Concessionárias. Faz parte da estrutura da SUTES/SUBFIN/SEFAZ-RJ.

CGE: Contadoria Geral do Estado. Faz parte da estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Fazenda.

SEFAZ-RJ: Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro

SIPC: Sistema Integrado de Pagamentos de Concessionárias

SSER: Subsecretaria de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda.

SUBFIN: Subsecretaria de Finanças, da Secretaria de Estado de Fazenda.

SUTES: Superintência do Tesouro. Faz parte da Subsecretaria de Finanças, da Secretaria de Estado de Fazenda.
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CONTATOS

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Subsecretaria de Finanças | SUBFIN
Superintendência do Tesouro | SUTES
Coordenação de Acompanhamento e 
Controle de Pagamentos de Concessionárias | CACPC
 
Telefone: (21) 2334-4883
E-mail: subfin@fazenda.rj.gov.br


